
 

ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0019849-19.2009.815.0011 — Vara de Feitos Especiais de 
Campina Grande
RELATOR        : José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz Convocado para substituir o 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE      : Maria das Graças Siqueira Bezerra
ADVOGADO    : Tânio Abílio de Albuquerque Viana 
APELADO     : Justiça Pública

APELAÇÃO  CÍVEL  —  EXPEDIÇÃO  DE  ALVARÁ 
JUDICIAL  —  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO,  SEM 
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO  —  IRRESIGNAÇÃO  — 
BENS A INVENTARIAR — ART. 170, VI, DA LOJE — 
JUÍZO  DE  FEITOS  ESPECIAIS  —  INCOMPETÊNCIA 
ABSOLUTA  —  DECLARAÇÃO,  DE  OFÍCIO,  DA 
NULIDADE  DA  SENTENÇA  —  DETERMINADA  A 
REMESSA DOS AUTOS A UMA DAS VARAS CÍVEIS.

— A Lei de Organização Judiciária prevê em seu art. 166, III, 
que  será  da  competência  da  Vara  de  Feitos  Especiais  os 
procedimentos  de  jurisdição  voluntária,  salvo  quando  hajam 
bens a inventariar.

— Nos  termos  do  art.  170,  VI  da  LOJE,  a  expedição  de 
alvarás,  quando  há  bens  a  inventariar,  cabe  às  Varas  de 
Sucessão,  todavia,  em  razão  destas  ainda  não  terem  sido 
instaladas, a competência recairá para uma das Varas Cíveis (4ª, 
5ª, 6ª ou 7ª Vara Cível).

Vistos, etc.

Trata-se de  Apelação Cível  interposta por Maria das Graças 
Siqueira Bezerra contra a sentença de fls. 39/40, nos autos da ação de alvará judicial, 
indeferindo a petição inicial.

Em suas razões recursais (fls. 48/51), a apelante sustenta que a 
sentença é extra petita, sendo assim, pugna pelo provimento do recurso.
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Contrarrazões às fls. 53/55.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de 
fls. 62/66, opinou pelo desprovimento do apelo, de modo tal a se manter inalterada a 
sentença guerreada. 

É o Relatório.  Decido.

A  apelante  requereu  a  expedição  de  alvará  judicial  para 
levantamento dos valores existentes dos saldos de salário de seu finado esposo, o Sr. 
Francisco Bezerra da Silva.

A partir  de uma análise dos autos,  verifica-se ter  sido o feito 
inicialmente distribuído para a 5ª Vara Cível de Campina Grande (fls. 13), no entanto 
foi posteriormente redistribuído para a Vara de Feitos Especiais (fls. 34)

Pois bem.  A Lei de Organização Judiciária  prevê em seu art. 
166,  III,  que será da competência  da Vara de Feitos Especiais  os procedimentos  de 
jurisdição voluntária, salvo quando hajam bens a inventariar. Vejamos:

Subseção VII
Da Competência de Vara de Feitos Especiais

Art. 169. Compete a Vara de Feitos Especiais processar e julgar: 
(...)
III – os procedimentos de jurisdição voluntária, nos casos previstos na Lei  
n.º  6.858,  de  24  de  novembro  de  1980,  salvo  quando  hajam  bens  a  
inventariar; 

No  caso,  a  magistrada  a  quo não  possuía  competência  para 
julgar a questão, pois, nos termos do art.  170, VI da LOJE, a expedição de alvarás, 
quando há bens a inventariar (fls. 09) , cabe às Varas de Sucessão.

Subseção VIII
Da Competência de Vara de Sucessão

Art. 170. Compete a Vara de Sucessões processar e julgar: 
(...)
VI – os pedidos de alvarás relativos a bens de espólio e os previstos na Lei  
n.º  6.858,  de  24  de  novembro  de  1980,  quando  hajam  outros  bens  a 
inventariar.

Tendo em vista que ainda não foi instalada a Vara de Sucessões, 
a competência recai, conforme se depreende da LOJE, para as Varas Cíveis (4ª, 5ª, 6ª ou 
7ª Vara Cível).

No  presente  caso,  não  se  faz  possível  a  prorrogação  da 
competência,  uma vez que, como se trata  de regra de competência  funcional,  esta é 
absoluta, de maneira que pode ser suscitada em qualquer fase do processo ou grau de 
jurisdição.
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Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PENHORA.  OFICIAL  DE 
JUSTIÇA.COMPETÊNCIA  FUNCIONAL. COMARCA  DIVERSA  DA 
SITUAÇÃO DO BEM.  NULIDADE ABSOLUTA. PENHORA DE BEM 
IMÓVEL  SITUADO  EM  OUTRO  ESTADO  DA  FEDERAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.  CARTA  PRECATÓRIA.  EXIGÊNCIA  LEGAL. 
SÚMULA 83/STJ.1. O simples fato de o Bem móvel indicado à penhora 
pelo  devedor  encontrar-se  localizado  em  outro  Estado  da  Federação  não 
implica dificuldade de avaliação e alienação.2. A penhora de bem localizado 
em outro Estado da Federação deve realizar-se por carta precatória.Agravo 
regimental improvido.(AgRg no Ag 1280494/SC, Rel. MIN. HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 25/10/2010) 

CIVIL.  EXECUÇÃO E REVISIONAL DE ALIMENTOS.  AMEAÇA DE 
PRISÃO.  DECISÃO  QUE MANDA PAGAR A INTEGRALIDADE  DO 
DÉBITO  ALIMENTAR  REVISIONADO  POR  OUTRO  JUÍZO. 
COMPETÊNCIA FUNCIONAL. CONCESSÃO DA ORDEM DE HABEAS 
CORPUS PREVENTIVO.I. Não se justifica a flexibilização da regra do art. 
575,  II,  CPC,  permitindo-se  que  um  juízo  execute  débito  alimentar 
revisionado  por  outro,  quando  a  execução  de  alimentos  e  a  revisional 
tramitam na mesma Comarca por juízos distintos,  sem que o alimentando 
tenha mudado de endereço ou residência.II. A concentração do débito por um 
único juízo para quitação integral de alimentos devidos em dois processos 
que tramitam em varas distintas, dificultaria o pagamento pelo devedor, haja 
vista  a  exigência  da  Súmula  309  deste  Eg.  STJ.III.  A  competência 
funcional, por ser absoluta, não se flexibiliza.IV. Ordem concedida.(HC 
156.823/DF,  Rel.  MIN.  HONILDO  AMARAL  DE  MELLO  CASTRO 
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/AP),  QUARTA  TURMA, 
julgado em 13/04/2010, DJe 26/04/2010)

No mesmo norte:

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE 
DÉBITO. COMPETÊNCIA FUNCIONAL DE JUÍZO. DECLINAÇÃO 
DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. A competência entre o Foro Central e os 
Foros Regionais na Capital é competência funcional e de natureza absoluta 
(Súmula.  3  deste  Tribunal).  Na  espécie,  inexistindo  justificativa  para  o 
ajuizamento da ação no Foro Central, deve o feito ser declinado, de ofício, 
para o Foro Regional do domicílio da autora. Mantida a interlocutória que 
declinou  da  competência  para  processamento  e  julgamento  do  feito. 
DECISÃO QUE SE MANTÉM POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, 
TENDO  EM  VISTA  A  AUSÊNCIA  DE  ELEMENTOS  CAPAZES  DE 
ALTERAR A CONVICÇÃO FORMADA. NEGADO PROVIMENTO AO 
AGRAVO  INTERNO.  UNÂNIME.  (Agravo  Nº  70041323767,  Décima 
Oitava  Câmara  Cível,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator:  Nelson  José 
Gonzaga, Julgado em 31/03/2011)

Direito  Processual  Civil  e  Normas  de  Organização  Judiciaria.-  Conflito 
negativo de competência entre juiz auxiliar e titular da mesma Vara.- Ações 
conexas que*  por  forca  de  norma vigente  à  época,  foram, originalmente, 
distribuídas ao Juiz auxiliar.- Posterior avocaçao dos feitos* pelo Juiz titular, 
que  nao  deve  prosperar,  pois,  vedada  pelas  normas  de  organização 
judiciaria.-  Prevalência  da  competência  funcional  e.  portanto,  absoluta, 
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estabelecida  pelas  Normas  de  Organização  Judiciária  quando  da 
primeira  distribuição.-  Conflito  Julgado  procedente,  reconhecida  a 
competência do juízo suscitante para processar e julgar o feito. (Conflito 
de  Competência  n  º  9047666-63.2008.8.26.0000  -  Relator(a):  Luiz 
Tâmbara  Órgão julgador:  Câmara Especial -  TJ-SP -  Data do julgamento: 
13/10/2008 - Data de registro: 29/10/2008)

Sendo  assim,  verifica-se  que  o  juízo  a  quo não  detém 
competência para análise da matéria debatida no presente processo.

Por  tais  razões,  de  ofício,  DECLARO A  NULIDADE  DA 
SENTENÇA, em razão da incompetência absoluta do Juízo de Feitos Especiais, com a 
consequente  remessa  dos  autos  a  uma  das  Varas  Cíveis  da  Comarca  de  Campina 
Grande.

Publique-se. Intime-se. 

João Pessoa, 06 de julho de 2015.

                                
José Guedes Cavalcanti Neto

Juiz Convocado
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